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 2 — Para mais informação consultar o regulamento do concurso em 
www.exercito.pt/pt/recrutamento/categorias/oficiais (Campo Recruta-
mento — categoria Oficiais); ou através do telefone 228340826 — te-
lem. 910509268.

3 — O presente concurso é aberto condicionalmente dependendo 
de autorização dos membros do Governo, responsáveis pelas áreas das 
finanças, da administração pública e da defesa nacional, em conformi-
dade com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 169/2006 de 17 
de agosto.

11 de fevereiro de 2019. — O Diretor da Direção de Administração de 
Recursos Humanos, Rui Manuel Rodrigues Lopes, Major -General

312058724 

 JUSTIÇA

Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P.

Aviso n.º 2751/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e no uso das competências que me foram 
delegadas pelo Presidente do Conselho Diretivo deste Instituto, conforme 
o Despacho n.º 5073/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 98, de 22 de maio, torna -se público que se procedeu à consolidação 
da mobilidade na categoria, no mapa de pessoal deste Instituto, dos 
trabalhadores abaixo identificados, nos termos previstos no artigo 99.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 

Nome Carreira/categoria Posição
remuneratória

Nível
remuneratório Efeitos

Maria Helena Pires 
Pereira Félix.

Assistente técnica. . . 3.ª 8.º 1 -08 -2018

Ricardo Filipe da 
Cunha Santos.

Técnico de informática 
de grau 2, nível 1.

– 27.º 1 -08 -2018

Mário Diniz Nunes. . . Assistente técnico/
Coordenador téc-
nico.

2.ª 17.º 1 -09 -2018

 Instituto Nacional de Medicina Legal 
e Ciências Forenses, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 198/2019
Para cumprimento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
Forenses, I. P. proferida em sessão de 30 de novembro de 2018, foi au-
torizada a consolidação da mobilidade na carreira/categoria da assistente 
técnica Sandra Vera Moura Galinha, com efeitos a 1 de dezembro de 2018 
e com a consequente ocupação de posto de trabalho no mapa de pessoal 
do mesmo Instituto. Nos termos previstos no artigo 153.º da citada LTFP, 
a trabalhadora é posicionada na 3.ª posição da carreira/categoria de as-
sistente técnico, 8.º nível remuneratório da tabela remuneratória única 
dos trabalhadores que exercem funções públicas, a que corresponde a 
remuneração mensal de 837,60 €.

(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal 
de Contas)

18 de dezembro de 2018. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Carlos Dias.

311994208 

 Nesta sequência, foram celebrados os respetivos contratos de trabalho 
em funções públicas.

23 de novembro de 2018. — A Diretora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Sandra Esteves.

311847858 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 30/2019

Abertura do procedimento de classificação do Café Nicola, piso tér-
reo, incluindo o património móvel integrado, na Praça D. Pedro IV, 
24 e 25 e na Rua Primeiro de Dezembro, 14 a 20, Lisboa, freguesia 
de Santa Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 20 de dezembro 
de 2018, exarado sobre proposta do Departamento dos Bens Culturais, 
foi determinada a abertura do procedimento de classificação do Café 
Nicola, piso térreo, incluindo o património móvel integrado, na Praça 
D. Pedro IV, 24 e 25 e na Rua Primeiro de Dezembro, 14 a 20, Lisboa, 
freguesia de Santa Maria Maior, concelho e distrito de Lisboa.

2 — O imóvel em causa encontra -se em vias de classificação, de 
acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona ge-
ral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos) 
ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designadamente, 
os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 
do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta do imóvel 
em vias de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão 
disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso)

b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

7 de janeiro de 2019. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

312022687 

 Anúncio n.º 31/2019
1 — Nos termos do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 

faço público que, por meu despacho de 30 de novembro de 2018, foi 
determinada a abertura do procedimento de conversão da anterior forma 
de proteção (inventariação) das pirogas com os números 2 e 4 e proposta 
de classificação do conjunto completo de seis pirogas provenientes de 
recolha arqueológica subaquática realizada no Rio Lima com os números 
1, 2, 3, 4, 5 e 6, cuja proteção e valorização representam valor cultural 
de significado para a Nação, nos termos do n.º 4, do artigo 15.º, da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro.

2 — O referido conjunto encontra-se em vias de classificação de 
acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
ficando a constar do inventário, nos termos do n.º 6 do artigo 19.º do 
mesmo diploma.

3 — Estando em vias de classificação, estas pirogas ficam abran-
gida pelas disposições legais em vigor, designadamente os artigos 32.º, 
34.º, 36.º, 57.º, 59.º e 65.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, bem 
como pelo Decreto-Lei n.º 140/2009, de 15 de junho e pelo Decreto-Lei 
n.º 148/2015, de 4 de agosto.

9 de janeiro de 2019. — A Diretora-Geral, Paula Araújo da Silva.
312023326 

 Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.

Regulamento n.º 169/2019
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 5.º e do artigo 19.º do Decreto-

-Lei n.º 25/2018, de 24 de abril, o Conselho Diretivo do Instituto do 
Cinema e do Audiovisual, ICA, I. P., aprovou, por deliberação de 04 
de fevereiro de 2019, o Regulamento relativo às Despesas Elegíveis, 
referente aos Concursos de apoio financeiro a promover por este Ins-
tituto no ano de 2019.

Para os devidos efeitos, publica -se em anexo o referido Regulamento, 
que entra em vigor no dia 04 de fevereiro de 2019.
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Regulamento Relativo às Despesas Elegíveis
e à Prestação de Contas

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece os procedimentos e documentos 
necessários à verificação das despesas elegíveis para a concretização 
do projeto, em cumprimento do disposto no artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 25/2018, de 24 de abril.

Artigo 2.º
Objetivo do financiamento

1 — As verbas atribuídas destinam -se a financiar as despesas do 
projeto aprovado, com observância dos termos, condições e orçamento 
previstos no contrato celebrado com o ICA.

2 — A gestão do apoio atribuído é da responsabilidade da entidade 
beneficiária.

Artigo 3.º
Despesas elegíveis e prazos

1 — A elegibilidade das despesas é determinada pela sua natureza, 
razoabilidade e adequação à legislação aplicável.

2 — Consideram -se elegíveis as despesas efetivamente pagas, que 
direta e justificadamente contribuam para a execução do projeto, no-
meadamente, as que constam nas rubricas do modelo do orçamento 
aprovado pelo ICA, sem prejuízo do estipulado nos anexos ao Regu-
lamento Geral.

3 — São consideradas despesas elegíveis do projeto as que corres-
pondam a despesas realizadas após a data de entrega da candidatura ao 
apoio atribuído.

4 — Excecionalmente, podem ser consideradas despesas elegíveis 
as despesas realizadas nos 180 dias anteriores à data de entrega da 
candidatura desde que sejam imputáveis à fase de desenvolvimento do 
projeto e devidamente fundamentadas.

5 — São ainda consideradas despesas elegíveis, as despesas rela-
cionadas com a aquisição de direitos de autor, às quais não se aplica 
qualquer prazo para a sua realização, desde que sejam imputáveis ao 
projeto apoiado.

6 — São consideradas despesas não elegíveis:
a) Depreciações de equipamento cuja compra tenha sido financiada 

por fundos públicos (comunitários e/ou nacionais);
b) Pagamento de dívida, exceto no que respeita a financiamento ban-

cário incorrido para financiamento do projeto apoiado pelo ICA;
c) Pagamento de juros de dívida, exceto no que respeita a financiamento 

bancário incorrido para financiamento do projeto apoiado pelo ICA;
d) Custos já integralmente cobertos por outros apoios públicos.

7 — Os encargos gerais de estrutura da entidade beneficiária são 
considerados como despesas elegíveis quando forem imputáveis ao 
projeto e apenas até ao limite máximo de 15 % do valor do apoio fi-
nanceiro do ICA.

8 — Os encargos gerais da estrutura são os encargos necessários à pros-
secução da atividade do beneficiário e que são comuns a vários projetos.

9 — Podem ser enquadrados na categoria de encargos gerais de es-
trutura, nomeadamente os seguintes tipos de despesa:

a) Consumos de energia;
b) Água;
c) Comunicações;
d) Apoio informático;
e) Manutenção de equipamento;
f) Limpeza, segurança e vigilância;
g) Seguros associados à estrutura;
h) Combustíveis;
i) Documentação técnica;
j) Rendas das instalações;
k) Aquisição de serviços externos de contabilidade, jurídicos e outros;
l) Pessoal administrativo;
m) Depreciações de equipamento desde que suportadas pela fatura de 

aquisição do mesmo e o mapa fiscal de amortizações, e na proporção da 
utilização do equipamento para a concretização do projeto;

n) Outras despesas administrativas e consumíveis (como por exemplo, 
provisões, perdas com transações cambiais, custos associados à elabo-
ração do projeto de candidatura).

10 — Para determinação do valor das despesas elegíveis compartici-
páveis, é deduzido o IVA sempre que a entidade beneficiária seja sujeito 
passivo desse imposto e possa exercer o direito à respetiva dedução.

11 — Apenas podem ser financiadas despesas suportadas por faturas 
e recibos fiscalmente válidos, ou documentos de quitação equivalentes, 
emitidos em nome da entidade beneficiária, relativos ao período de 
execução do projeto.

12 — Apenas são elegíveis as despesas com subcontratação de uma 
única entidade até ao limite de 40 % do total do apoio concedido.

13 — Eventuais alterações ao projeto apoiado, com impacto signifi-
cativo na prestação de contas, são objeto de adenda contratual.

Artigo 4.º
Contabilidade específica

1 — As despesas efetuadas no âmbito do projeto financiado devem ser 
contabilizadas de acordo com as normas contabilísticas que lhe sejam 
aplicáveis, devendo a entidade beneficiária manter o processo atualizado 
e os originais dos documentos devidamente arquivados, de acordo com 
a organização da contabilidade a que a entidade se encontra obrigada.

2 — Os beneficiários ficam ainda obrigados a:
a) Elaborar a contabilidade específica do projeto obrigatoriamente 

sob a responsabilidade de um contabilista certificado e, nos casos de 
apoio igual ou superior a € 400.000,00 deverão ser ainda certificadas 
por um revisor oficial de contas, conforme modelos aprovados pelo 
ICA, anexos ao presente Regulamento;

b) Dispor de um centro de custo por projeto, que permita a indivi-
dualização contabilística das despesas imputadas a cada um dos pro-
jetos, de acordo com as rubricas do orçamento aprovado, devendo ser 
organizados tantos centros de custos quantos os apoios atribuídos ao 
mesmo projeto;

c) No caso de custos comuns, identificar a chave de imputação ao 
centro de custos;

d) Organizar um centro de custo por edição ou ano letivo, no caso 
de apoios plurianuais;

e) Identificar e registar nos originais de todos os documentos relativos 
às despesas imputadas a cada um dos projetos, a designação do apoio, 
referência às entidades financiadoras, número do contrato, valor impu-
tado e o número de lançamento na contabilidade, através da aposição 
de um carimbo.

3 — No caso de o beneficiário não ser obrigado a dispor de conta-
bilidade organizada, fica dispensado da apresentação dos elementos 
referidos nas alíneas b) e d) do número anterior.

4 — Quando um mesmo documento for imputável a diversos projetos, 
poderá ser anexada ao original, uma folha discriminando as percentagens 
a suportar por cada projeto.

5 — O modelo do carimbo referido na alínea e) do n.º 2 é o seguinte: 

  
 Artigo 5.º

Justificação de despesas
Os beneficiários estão obrigados a:
a) Organizar e elaborar uma listagem justificativa dos documentos 

de despesa e pagamentos efetuados e imputados a cada um dos projetos 
apoiados, conforme o modelo justificativo de despesas aprovado pelo 
ICA (anexo I ao presente Regulamento);

b) Submeter, quando solicitado, cópias dos documentos comprovativos 
de despesa constantes da listagem, selecionados de forma aleatória, e 
que correspondem a um mínimo de 10 % das despesas imputadas, para 
verificação financeira, num prazo máximo de 10 dias úteis;

c) Preencher devidamente as listagens de despesas, datadas e assinadas 
de acordo com as notas que constam do próprio mapa.

Artigo 6.º
Prestação de contas

1 — Para efeitos de prestação de contas intercalares, a entidade be-
neficiária remete ao ICA a listagem justificativa dos documentos de 
despesa imputada ao projeto e respetivo pagamento, conforme modelo 
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aprovado pelo ICA (anexo I ao presente Regulamento) bem como uma 
declaração, sob compromisso de honra, que ateste o cumprimento das 
obrigações remuneratórias para com o pessoal criativo, artístico, técnico 
ou qualquer outro trabalhador envolvido na execução do projeto (anexo V 
ao presente Regulamento).

2 — Para efeitos de pagamento de prestações intercalares, pode o ICA 
autorizar nova prestação mediante a apresentação da listagem justifica-
tiva dos documentos de despesas e respetivo pagamento, demonstrando 
a execução de pagamentos de, pelo menos, 30 % do valor dos montantes 
já entregues pelo ICA.

3 — Na prestação de contas finais a entidade beneficiária deve ainda 
entregar:

a) Relatório de execução orçamental organizado de acordo com o 
orçamento aprovado, que reflita eventuais desvios encontrados relati-
vamente ao orçamentado (anexo II ao presente Regulamento);

b) Declaração do contabilista certificado e/ou revisor oficial de contas, 
consoante o valor do apoio, conforme os modelos sugeridos pelo ICA 
(anexo III ao presente Regulamento);

c) Montagem financeira final que evidencie as informações relativas 
às fontes de financiamento do projeto, conforme modelo aprovado pelo 
ICA (anexo IV ao presente Regulamento);

d) Declaração, sob compromisso de honra, que ateste o cumprimento 
das obrigações remuneratórias com pessoal criativo, artístico, técnico e 
outro na execução do projeto (anexo V ao presente Regulamento).

4 — O envio da documentação relativa à prestação de contas é feito 
por via eletrónica, assegurando que a mesma se encontra legível e 
identificada.

5 — A verificação do limite do apoio a atribuir pelo ICA recai sobre 
o custo total do projeto refletido na montagem financeira final, devendo 
o beneficiário apresentar despesas devidamente comprovadas por do-
cumentos contabilísticos e aceites para efeitos fiscais.

6 — Excecionalmente, e para verificação dos montantes não financia-
dos pelo ICA, são considerados para efeitos do custo total dos projetos 
e incluídas na montagem financeira final:

a) Documentos de despesa emitidos pela própria entidade beneficiária 
ou por outras empresas da mesma entidade beneficiária, quando evi-
denciada a contrapartida e que essa foi indispensável à concretização 
do projeto, por valores normais dentro do mercado;

b) Despesas incluídas no orçamento do projeto que foram suportadas 
por entidades terceiras, desde que validadas por contratos ou declarações 
dessas entidades que comprovem os valores incluídos discriminando os 
serviços prestados.

7 — Em sede de apresentação de contas finais, e no que respeita a 
apoios à produção, o ICA procede à verificação do cumprimento do 
limite de apoios públicos, estabelecido nos artigos 7.º e 8.º do Decreto-
-Lei n.º 25/2018, de 24 de abril.

8 — Consideram -se, para efeitos do cálculo do limite de acumulação 
de apoios públicos, os apoios financeiros bem como não financeiros, 
nomeadamente logísticos, desde que quantificados, atribuídos por en-
tidades públicas.

9 — Às despesas que forem feitas durante a execução do projeto em 
moeda estrangeira, para efeito de prestação de contas intercalares e de 
contas finais, é aplicada a taxa de câmbio à data de pagamento.

10 — Para além dos documentos acima mencionados, fica a entidade 
beneficiária com a obrigação de prestar todos os esclarecimentos refe-
rentes à execução do projeto e/ou envio de demais documentação sempre 
que o ICA ou entidade externa indicada por este o solicitar.

Artigo 7.º
Definição do custo total do projeto
para coproduções internacionais

O custo suportado por coprodutores estrangeiros é contabilizado, 
para efeitos da definição do custo total do projeto, desde que validado 
por documento que certifique a contribuição do produtor estrangeiro 
para o projeto, designadamente o orçamento executado validado por 
contabilista certificado.

Artigo 8.º
Realização de auditorias

O ICA promove a realização de auditorias financeiras e contabilísti-
cas ficando as entidades obrigadas a disponibilizar todos os elementos 
relacionados com o apoio concedido.

4 de fevereiro de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Chaby Vaz. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, Maria Mineiro.

ANEXO I

(Disponível na página de internet do ICA)

ANEXO II

(Disponível na página de internet do ICA)

ANEXO III

(Disponível na página de internet do ICA)

ANEXO IV

(Disponível na página de internet do ICA)

ANEXO V

(Disponível na página de internet do ICA)
312044168 

 Regulamento n.º 170/2019
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 25/2018, 

de 24 de abril, o Conselho Diretivo do Instituto do Cinema e do Audio-
visual, ICA, I. P., aprovou, por deliberação de 04 de fevereiro de 2019, 
o Regulamento relativo ao apoio a iniciativas e projetos fora do âmbito 
dos programas e medidas de apoio previstos no referido diploma, embora 
complementares a estes, que contribuam para o desenvolvimento do 
setor do cinema e do audiovisual, para o ano de 2019.

Para os devidos efeitos, publica -se em anexo o referido Regulamento, 
que entra em vigor no dia 04 de fevereiro de 2019.

Regulamento relativo ao Apoio Ad Hoc

TÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento define as condições de atribuição de 
apoios financeiros do programa previsto no n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 25/2018, de 24 de abril, que se designa por Apoio Ad Hoc, e 
que se destina a apoiar financeiramente a concretização de iniciativas e 
projetos que contribuam para o desenvolvimento do setor do cinema e do 
audiovisual, fora do âmbito dos programas e medidas de apoio previstos 
no mesmo diploma, embora complementares a estes.

2 — São apoiadas as seguintes atividades:
a) Organização de seminários, conferências, workshops, exposições 

ou atividades similares;
b) Realização de mostras de cinema e audiovisual português;
c) Organização de eventos;
d) Edição de publicações;
e) Bolsas de qualificação ou especialização artística;
f) Aquisição de equipamentos, materiais técnicos, reparações de infra-

estruturas e criação de condições adequadas aos recintos de exibição;
g) Outras iniciativas consideradas relevantes para os efeitos previstos 

no número anterior.

Artigo 2.º
Candidatos e beneficiários

1 — Podem candidatar -se e beneficiar de apoio as pessoas coletivas 
com fins lucrativos, com a inscrição em vigor no Registo das Empresas 
Cinematográficas e Audiovisuais e de Outras Entidades.

2 — Podem igualmente candidatar -se e beneficiar pessoas singu-
lares ou coletivas sem fins lucrativos, nomeadamente realizadores, 
argumentistas, associações, cooperativas, estabelecimentos de ensino, 


